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coNTRATo N" J63Jzo2z, QL;E FAZEM

ENrns sI 'o uur.ncÍPIo DE

ITABAIANA E A EMPRESA O AMIGÃO

AUTO PEÇAS LTDA.

Pelo presente instrumento de termo de Conúato, de um lado o Município de Itabaian4 pessoa

jurídica de direito público, representado neste ato pelo Prefeito Municipal o Sr. Adailton Resende

Sousa, brasileiro, casado, registrado no C.P.F n' 357.737.9Q5'72, residente nesta cidade e a empresa

O AMIGÃO AUTO PEÇAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no

06.2'12.446]000|-51, com sede à Av. Chanceler Osvaldo Aranha, n'365, baino Novo Paraiso, na Cidade de

Aracaju, Estado de Sergipe, neste ato representada pelo(a) seu(ua) Sócio(a) Administrado(a), o(a) Sr(a)

Valmir Borges de Jesus, portado(a) da Cédula de Identidade n.o 3.064.201-9 SSP/SE e insorito(a) no CPF

sob o no. 566.131.645-34doravante denominada GoNTRATADA, tendo em vista o qué consta no

processo n" 046 e em observância às disposições da Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, da Lei no

8.666, de 2l de junho de 1993, do Decreto Municipal n" 004, de 02 de janeiro de 2006 e demaislegislação

apticável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no 04612022,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

l.l. O objeto do presente Termq de Contrato é a visando contratação de empresa especiálizada em

aquisição e instalação (fomeciáas pela empresa) de câmeras de ré para ônibus e micro ônibus

escolares da rede pública municipal de Itabaiana - Sergipe, conforme especificações e quantitativos

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proPosta vencedora,

independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do o eto:

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ YIGÊNCIA
2,1. O prazo de vigência do contrato será pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua

pl.r

Item Especiíicação Marca Und
Qnt Preço Unitário Preço Total

3 EXTENSORDE CABO Dmi Und 05 R$ 350,00 RS 1.750,00

4 MAO DE OBRA:
DESCRIÇÃONO
TERMODE
REFERÊNClA

Serviço Und 05 R$ 301,00 R§ 1.505,00

TOTAL R$ 3.255,00
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assinatura e vinculado ao período deigarantia das câmeras de Ré.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PTIEÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 3.255,00 (três il duzentos e ciquenta e cinco reais)

3.2. No vator acima estão incluídas todas as despesas ordiná,rias diretas e indiÍetas decorrentes da execugão

contÍatual, inclusive tributos e/ou irppostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conmtação. , '

4. CLÁUSI]LA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes destâ contratâção estão programadas em dotageo orçamentária própria, prevista

no orçamento, na classificação abaixo:

/ 02.07 - Secretaria de Educação

/ 15.452.0003 2.019 - Manutenção do Sistema de Transporte Escolar

/ 3390.30:00 - MateriaL de Consumo

/ 3390.30.39 - Material para Manutenção de Veículos

/ 33903900 - Outros Sêrviços de Terceira-Pessoa Jurídica

/ 33903g16'-Material ê conservação de veículos ' lr r i: :

/ Fonte 15530000,]
5. CLÁUSI]LA QTIINTA - PAGAMENTO

5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

5.2 Os pagamentos deoorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que tata o inciso II do

àÍt. 24 da Lei 8.666, de 1993, devdrão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5', § 3", da Lei n" E .666, de 1993.

5.3 Considera-sê ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

5.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal

e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentagão mencionada no art. 29 da Lei
n" 8.666, de 1993.

5.4.1 Constatando-se, a situação de irregularidade do fomecedor contratado, deverão ser tomadas as

providências previstas no do aÍ. 3 
'l 

da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018 l

5.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a. Conhatada

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo pÍua pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5,6 Sení considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.7 Constâtando-se, situação de iàegularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito,
parâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
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5.8 Previamente à emissão de notá de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta

para identificar possivel suspensãq temponíria de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder:Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto

no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

5.9 Não havendp regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contíataÍú9................ dçverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da bontratads, bem

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os meios pertinentes e

necessiários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.10 Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à conúatada a ampla defesa.

5,ll Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

5.ll.l Será rescindido o córltiato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, seguranga nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

5.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.12.1 A Contratada regulamtente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento fidará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que fazjus ao lratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido. de alguma

forma, paÍa tanto, fica convencionàdo que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a

data do vencimento e o efetivo adimp".*§^irlffil.i.r;]::i"j;.""nte a aplicação da seguinte fórmula:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias enhe a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

r=(rx) ,-+p o=r"..:;';ffi:1ffu8^*t=ay"
.6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE
6,1 Os preços do§ serviços, objeto do Contrato, permanecerão irreajustiíveis durante a Vigência conhatual;
6.2. Se durante o período contratual ocorrer acréscimo ou redução de valores no objeto dô fomecimento a ser

contratado, em conforniidàde com a legislação pertinente, os preços do contrato serão readequados, a fim de

manter o seu equilíbrio ecónômico-financeiro da empresa, devendo a comprovação ser feita pela apresentação

ao CONTRATANTE, por parte da CONTRADAD A, da razào que autorizou o referido aumento/redução e

utilizando-se os mesmos índices/percentuais utilizadoVautorizado;
6.3. A CONTRÂTADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços e vantagens, ofertados ao

mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes.

7. cLÁusuLA sÉrrvra - cmÀxrH 
:

7.1 Garantia de no mínimo 12 (doze) meses após o funcionamento inicial do equipamento, o

*'ü
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romecedor deve computar 
"" iL'J;Hji#,'Jl'I,liJ,*.ât:Ella autorizada, que serão sem ônus

para a contratante e realizadas no estado Sergipe. O fomecedor àeverá. ter um
representante/Distribuidor, com peças de reposição e equipe técnica, devendo atender qualquer
chamado no przLzo máximo de até 72h (setenta e duas horas);

Na hipótese de a fomecedora oferecer garantia por tempo superior, prevalecerá esta;

7.2 No decorrer do período eventuais defeitoVvícios nos equipamentos fornecidos deverão ser prontaÍnente
corrigidos pela Contratada. Nesses casos, os equipamentos, componentes ou peças devçrão ser substituídos
por novos e originais, sem ônué para a Cóntratante, no prazo máximo de 30 (hiÀta) dias,.contados da
notificação do órgão demandante que poderá ser feita por correio eletrônico;

7.3 Todo equipamento entregue em substituição aquele defeituoso terá sua garantia contada a partir da data
do novo recebimento;

7.4 O termo inicial da garantia será contado a partir da data do recebimento dos produtos.

E. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao
Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCAT,ruAÇÃo
9.1. A execução do prçsente Contrato será fiscalizada por servidor designado em portaria específica, coln
autoridade para exerc€r, em nome desta Prefeitura, toda e qualquer ação de orientaçãó geral, controle e
fiscalização dos serviços contratadôs, conforme consta do Anexo VII - Minuta do Contrato.

IO. CI,AUSULA NÍ"CTMÁ - DA ENTREGA R RECERIMENTO NO ORÍNTO
l0.lOs servigos, objeto desta licitação, serão feitos de acordo com a necessidade e solicitação da

secretaria de Educação, mediante solicitação deste Município e indicada pela mesma, num
prazo máximo de 72h (setenta e duas horas), contados a partir da solicitação e/ou Nota de
Empeúo, ou ainda outro documento eqüvalente. Os produtos serão recebidôs e conferidos por
Servidores designados pela Autoridade Competente que atestarão o recebimento através de
aposição de carimbona Nota Fiscal

l0.l.Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagõês
constantes neste Termo de Referência devendo ser substituídos no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar
da notificação que qeri enviada à Conratada em até 02 (dois) dias contados da data de sua rejeição, às suas
custas,sem prejuízo da aplicação das penalidades.

CLÁUSULA DÚCIMA PRJMEIRA - SANÇÔES ADMIMSTRATTVAS
I l l As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital. l

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REsCI§Ão
l2.l . O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

t,2.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I
a XII e XVII do art.7E da Lei n'E.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da

6 4
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mesma Lei, sem prejüízo da aplicação das sanções previstas no Termo de RefeÉncia, anexo ao
Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art.79, inciso II, da Lei n" g.666, de 1993;
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegürando-sti à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.
l2'3. A CONTRÂTADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no aí. 77 daLei n" 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
12.4.1. Balaaço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
I2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multas.

H.*o*._-.l!aE 
lÉJ. ,'

13. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - vEDAÇoEs E pERMIssôES
13.1.É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegagão de inadimplemento por

parte da CONTRATANTE, saiüo nos casos previstos em lei.
13.2. 

-É 
permitidorà CONTRATADA 

""r.ion* ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeíra, nos termos e-de acordo com os procedimentos previstos na Instruçào Normaiiva
SEGES/ME n" 53, de 8 dejutho de 2020.
13 2 1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebragão de termo aditivo, dependerá de comprovação
da regularidade fiscal o trabalhist4 da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se
encontra impedida de licitar e contrêtar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do
Parecer JL-O1, de I E de maio de 2020.
13'2'2' A crédito a ser pago à oessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada)
pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à
Administragão, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vincul"du 

" 
do pag-rento direto

previstos na IN SEGES/ME n" 5, de 2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERÂÇOES
l4 l Eventuais alterações contratuâis reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n" E.666, de 1gg3.l4'2' A CoNTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressõesque se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vdlôr inicial atualizado
do contrato-

l4'3' As supressões resultantes de acordo celebrado enEe as partes contratantes poderão exceder olimite de25% (vinte ê cinco por cdnto; do varor iniciar atuarizado do contrato.

ls. CLÁUSULA DÉCrMA QUTNTA - DOS CASOS OMrssos.
l5.l os casos omissos serão,decididos pela GoNTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lein" 8 666, de 1993, na Lei nb 10.520, de 2002 e demais noqmas federais de licitagões e contratosadministrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no E.07g, de 1990 - códigode Defesa do Consumidor _ e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULÀ DÉCIMA sExTA - PIJBLICAÇÂo.
16 l' Incumbirá à ..NTRATANTE providenciar a pubricação deste instrumento, por êxtrato, noDiárioOficial do Município de,ltabaiana,/SE, no prazo pràvisto na Lei no g1666, de 1g93,-

16.
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clÁusula oÉclvre sÉrrm - FoRo.
lz'l' É eleito o Foro da cidade de ltabaiana, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de contratq que não possarn ser compostos pela conciriação, 

"onroàe 
art. 55, §2" da

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
Local e data

29'l

17,

Itabaiana/SE,329 de ll 2022
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